PARECER Nº 356, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.237, DE 2015
De autoria do Nobre Deputado Milton Vieira, o projeto de lei em análise cria o programa de prevenção e orientação sobre os riscos causados à coluna pelo uso incorreto de smartphones e tablets.
Nos termos regimentais – item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 11/09 a 17/09/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Iniciado o processo legislativo o PL em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo a referida comissão apresentado emenda suprimindo do PL em debate os artigos 3º, 4º e 5º. A manifestação foi favorável à aprovação do PL, com a emenda proposta, na forma do parecer de folhas 07/08.

Encaminhado para a Comissão de Saúde para parecer sobre o mérito do PL, a referida Comissão apresentou parecer favorável a propositura, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Por fim, encaminhada a propositura à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, verificamos que a propositura não pretende programar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Neste sentido, analisando mais amiúde a Lei Orçamentária Estadual em vigor – Lei n.º 16.083, de 2015, podemos verificar que a propositura em análise poderá ser executada tendo em vista que existem dotações orçamentárias para sua implementação, sendo que observando a programação constante dos quadros que integram a lei mencionada, poderemos localizar, no seguinte programa, as despesas necessárias para fazer frente à execução da propositura em questão, qual seja: ÓRGÃO: 9.000 – SECRETARIA DE SAÚDE: PROGRAMA: 2826 - COMUNICAÇÃO SOCIAL 27.500.000. Ação: 10.131.2826.5576 PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA. Descrição da Ação: Divulgação das ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo do Estado de São Paulo.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.237, de 2015, de autoria do Nobre Deputado Milton Vieira, com a emenda apresenta pela CCJR. 

a) Teonilio Monteiro da Costa – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa – Paulo Correa Junior – Edson Giriboni – Leo Oliveira – Vaz de Lima – Orlando Bolçone 

